
ASSESSORIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de suporte e serviços digitais, compreendendo fornecimento de serviços para plataformas digitais
utilizada na ANTT para apoio à área de edição de conteúdo, arquitetura da informação, layout e comunicação em plataformas digitais, sob demanda, com
objetivo de dar publicidade às  informações oficiais e intensificação do relacionamento junto à sociedade, conforme especificações previstas nesse
Termo de Referência e seus Anexos.

 

Lote Item Descrição  Unidade CATSER Quantidade Valor
Unitário Valor Total

1

1 Suporte, serviços digitais e gestão de conteúdo nas
plataformas digitais da ANTT

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 1270 R$ 340,00 R$ 436.880,00

2 Serviço de Arquitetura de Conteúdo em Plataformas
digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

3 Serviço Arquitetura de Participação de conteúdo em
aplicações digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

4 Serviço de Avaliação e Definição da experiência dos
usuários

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 22870 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

5 Projeto de Interface Gráfica com interface Adaptativa
de Conteúdo em plataformas digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 15601 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

6 Serviço de Criação do Design da Informação e das
Arquiteturas em plataformas digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 265 R$ 340,00 R$ 91.160,00

7 Criação, customização, adaptação e evolução da
solução contratada

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 266 R$ 340,00 R$ 91.504,00

8 Alteração, criação e transferência de conteúdo Web UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 100 R$ 340,00 R$ 34.400,00

9 Serviço de apoio ao setor de comunicação sob
demanda

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 2690 R$ 340,00 R$ 925.360,00

10 Treinamentos UMS - Unidade de
Medida de Serviço 21172 97 R$ 340,00 R$ 33.368,00

VALOR GLOBAL  R$
1.640.192,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado. 

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com
base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 

2.1.  A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Preliminares, Anexo deste Termo de
Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação de suporte e serviços
digitais, compreendendo fornecimento de serviços para plataformas digitais utilizada na ANTT para apoio à área de edição de conteúdo, arquitetura da
informação, layout e comunicação em plataformas digitais, sob demanda, com objetivo de dar publicidade às informações oficiais e intensificação do
relacionamento junto à sociedade, conforme especificações previstas nesse Termo de Referência e seus Anexos.



 

3.2 As quantidades e serviços deverão obedecer às definições da tabela abaixo:

Lote Item Descrição  Unidade CATSER Quantidade

1

1 Suporte, serviços digitais e gestão de conteúdo nas plataformas digitais da
ANTT

UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 1270

2 Serviço de Arquitetura de Conteúdo em Plataformas digitais UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 20

3 Serviço Arquitetura de Participação de conteúdo em aplicações digitais UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 20

4 Serviço de Avaliação e Definição da experiência dos usuários UMS - Unidade de Medida de
Serviço 22870 20

5 Projeto de Interface Gráfica com interface Adaptativa de Conteúdo em
plataformas digitais

UMS - Unidade de Medida de
Serviço 15601 20

6 Serviço de Criação do Design da Informação e das Arquiteturas em
plataformas digitais

UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 265

7 Criação, customização, adaptação e evolução da solução contratada UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 266

8 Alteração, criação e transferência de conteúdo Web UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 100

9 Serviço de apoio ao setor de comunicação sob demanda UMS - Unidade de Medida de
Serviço 24988 2690

10 Treinamentos UMS - Unidade de Medida de
Serviço 21172 97

 

3.3 Os quantitativos expostos acima representam a quantidade estimada de UMS - Unidades de Medida de Serviço para os serviços, sem garantia de
contratação mínima, que poderão ser contratados conforme a necessidade da CONTRATANTE.

3.4 A efetiva determinação do quantitativo de UMS e das demais condições de alocação e prestação dos serviços se dará mediante OS emitida pela ANTT,
de acordo com a demanda dos serviços e baseado no catálogo de serviços e atividades;

3.5  A estimativa prevista acima leva em consideração um estudo prévio realizado pela ANTT para definição do quantitativo de UMS’s para prestação de
serviços digitais, sendo considerado o parque tecnológico disposto hoje na ANTT (quantitativo de instalações de servidores Liferay Community Edition 7.3
ou superior). 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer
das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

5.1 A presente contratação deverá ser realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, em observância ao § 1º do Art. 9º do
Decreto nº 7.174/2010 e § 1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024/2019, devido ao fato de que os serviços são considerados comuns, conforme as
características previstas no Art. 1º da Lei nº 10.520/2002.

5.2 Nos termos do artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93, trata-se de serviço de natureza contínua, por demanda, em função de sua essencialidade, visando
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais  de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção pode comprometer o cumprimento da missão institucional.

5.3 Os serviços objeto desta contratação serão realizados na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme art. 6º,
inc. VIII, da Lei nº 8.666/1993.  Tal regime de execução se dá  pela impossibilidade de prever com exatidão os aspectos quantitativos do objeto a ser
executado. Sendo assim,  os quantitativos estabelecidos nos documentos que irão compor o instrumento convocatório são meramente  estimativos,
devendo ser executados à medida da necessidade e conveniência da ANTT, respeitado o valor contratual fixado.

5.4  Os serviços contratados deverão observar,  no que couber, as regras e diretrizes da Instrução  Normativa SLTI/MP n° 1/2010, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços pela Administração Pública Federal.

5.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.6 A contratada deverá disponibilizar os profissionais necessários e que possuam conhecimento técnico e operacional dos serviços a serem executados,
com grau de escolaridade e a experiência compatível com as atividades a serem exercidas, e em conformidade com as normas e determinações em vigor.



5.7 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

 

6.1 Todas as informações necessárias à elaboração da proposta constam do edital e seus anexos. Entretanto, durante o prazo de elaboração de propostas,
será facultada a realização de vistorias técnicas agendadas, para fins de esclarecimentos em relação ao ambiente computacional, à estrutura
organizacional e ao processo de desenvolvimento da solução e gestão contratual da ANTT.  

6.2 As vistorias serão realizadas exclusivamente por vídeo conferência, preferencialmente pelo Microsoft Teams, ou, alternativamente pelo Google Meet.
O Teams permite a participação de usuários externos da ANTT como “convidados”, não gerando ônus relativo à aquisição de licenças do software por
parte dos vistoriadores.  

6.3 As vistorias serão feitas por servidores da Assessoria Especial de Comunicação - AESCOM e da Superintendência de Tecnologia da Informação - SUTEC,
de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, devendo os licitantes solicitar o agendamento prévio. 

6.4 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública.

6.4.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 DA REUNIÃO DE ALINHAMENTO

7.1.1.1 Deverá ser realizada reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das
condições estabelecidas no Contrato, Edital e Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

7.1.1.2 Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do Contrato na ANTT e o Representante da CONTRATADA.

7.1.1.3 A reunião realizar-se-á na ANTT em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura do Contrato, conforme agendamento
efetuado pelo Gestor do Contrato na ANTT.

7.1.1.4 Nessa reunião a CONTRATADA deverá apresentar oficialmente seu Preposto, além de fornecer as respectivas comprovações acerca dos
requisitos de qualificação exigidos para os seus profissionais.

7.1.1.5 Todos os entendimentos da reunião de alinhamento deverão constar da Ata de reunião a ser lavrada pelo Gestor do Contrato na ANTT
e assinada por todos os participantes.

7.1.1.6 A CONTRATADA cumprirá as instruções complementares da ANTT quanto à execução e horário de realização do serviço, permanência e
circulação de seu(s) técnico(s) nas dependências da ANTT e unidades vinculadas.

7.1 2. DOS CICLOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO

7.1.2.1 METODOLOGIA DE TRABALHO

7.1.2.1.1 Metodologia de Gestão de Serviços, tendo como referência a ISO (9001:2000 – 17799, 20000, 27001), COBIT e ITIL.

7.1.2.1.2 Metodologia de Gestão de Infraestrutura aderente às Políticas e Normas de Segurança da Informação e padrões ISO.

7.1.2.1.3 A ANTT poderá sugerir alterações nas políticas, normas, procedimentos, metodologias, ferramentas e técnicas discriminadas
anteriormente, as quais, após análise e validação da Contratada, deverão ser incorporadas ao acervo técnico da Coordenação de
Tecnologia da Informação, sem ônus adicionais e serão adotadas na execução dos serviços.

7.1.2.1.4  Todo e qualquer serviço a ser prestado será executado mediante uma Ordem de Serviço (OS) autorizada pelo Fiscal do
Contrato, que será considerada parte integrante do contrato firmado entre a ANTT e a CONTRATADA, na qual serão detalhados os Itens
de Serviço, a quantidade de UMS necessária para cada serviço, os produtos e o prazo de execução da OS;

7.1.2.1.5 O Catálogo de Serviços apresentará ainda o quantitativo de UMSs de acordo com o nível de complexidade de cada atividade.
Esse catálogo poderá ser evoluído de acordo com as necessidades que surgirem no decorrer do projeto.

7.1.2.1.6 O prazo de garantia deverá ser respeitado pela CONTRATADA mesmo após o término do prazo de vigência do Contato;

7.1.2.1.7 Além dos prazos acima (contratuais), a CONTRATADA deverá atender aos critérios objetivos e mensuráveis, estabelecidos com a
finalidade de aferir e avaliar os serviços contratados;

7.1.2.1.8 Cada Ordem de Serviço – OS estabelecerá um ciclo de trabalho;

7.1.2.1.9 As estimativas de esforço da OS definirão os limites médios de atuação da contratada naquele ciclo de trabalho.

7.1.3. DA ORDEM DE SERVIÇO

7.1.3.1 A execução dos serviços será realizada mediante a abertura de Ordem de Serviço (OS) e autorização do Gestor do Contrato.

7.1.3.2 Os serviços serão demandados conforme necessidade e de acordo com o Catálogo de Serviços

7.1.3.3 A OS registrará as etapas, os prazos e o detalhamento dos serviços de entrega e ativação, bem como demais informações necessárias
para a execução dos serviços por parte da CONTRATADA.

7.1.3.4 Após aprovação das demandas, o Gestor do Contrato encaminhará a OS para a CONTRATADA, bem como as informações necessárias
para sua execução.

7.1.3.5 Cada demanda deverá ser executada atendendo as especificações e condições constantes deste Termo de Referência e melhores
práticas, além das que constarem da OS.

7.1.3.6 O modelo da Ordem de Serviços consta no Anexo III deste Termo de Referência.

7.1.3.7 Fluxo de execução das ordens de serviço:



7.1.3.7.1  Cada OS terá a definição do período execução, não podendo exceder 1 mês.  Essa limitação de tempo é inspirada na duração
máxima de uma Sprint do Scrum, além de ajudar ambas as partes (ANTT e CONTRATADA) no planejamento de atividades e de
pagamentos;  

7.1.3.7.2  Na primeira OS do contrato, ou quando for necessário mobilizar uma célula adicional (para execução em paralelo), a
CONTRATADA terá um prazo de 21 dias úteis para início da prestação dos serviços.  

7.1.3.7.3 ANTT poderá, a seu critério, prorrogar este prazo, mediante solicitação da empresa CONTRATADA devidamente justificada.  

7.1.3.7.4 Após esse prazo, caso os profissionais não tenham sido disponibilizados para prestação do serviço no âmbito da OS, poderá
ficar caracterizada inexecução total ou parcial do contrato.  

7.1.3.7.5 O ciclo de vida simplificado de uma ordem de serviço será:  

a) ANTT convoca reunião de apresentação das demandas, que será feita por vídeo ou teleconferência;  

b) ANTT envia a OS para a CONTRATADA com a listagem de tíquetes;  

c) A CONTRATADA elabora “estimativa de esforço”, em UMS baseado no catálogo de serviços com a respectiva memória de
cálculo;  

d) A ANTT analisa a estimativa, e após eventuais ajustes, abre a OS e notifica a CONTRATADA;  

e) A CONTRATADA executa o serviço dentro da duração estipulada na OS;  

f) A CONTRATADA disponibiliza e testa em ambiente de homologação as implementações da OS;  

g) Ao final da Ordem de Serviço, a CONTRATADA apresenta a ANTT o resultado das implementações.  

h) A ANTT faz os testes em ambiente de homologação para validar a OS;  

i) A CONTRATADA refaz a medição dos serviços, baseado nas entregas efetivamente realizadas.

7.1.7.6 Para identificar a conformidade dos serviços entregues pela CONTRATADA, o recebimento será classificado, pela ANTT,
considerando os seguintes critérios:  

a) Aceito – quando os serviços entregues forem recebidos integralmente pela ANTT, não cabendo nenhum ajuste. 

b) Aceito parcialmente, quando os serviços entregues forem recebidos integralmente pelo ANTT, mas há necessidade de pequenos
ajustes no código e/ou artefatos entregues;  

c) Rejeitado – quando os serviços entregues (ou parte deles) não forem aceitos pela ANTT, sujeitando-se a CONTRATADA às
penalidades estabelecidas para o caso e obrigando-se a refazer os serviços rejeitados ou a parte recusada deles sem custo
adicional.  

7.1.3.7.7 A equipe de fiscalização do contrato deve efetuar o recebimento dos serviços (aceitando ou rejeitando) no prazo de até 5 dias
úteis, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa.  

7.1.3.7.8  No caso de entregas em desconformidade com o especificado, a decisão a respeito do enquadramento em Aceitação Parcial ou
Rejeição é prerrogativa da equipe de fiscalização do contrato, baseada nos critérios supracitados.  

7.1.3.7.9 Nesses casos, a CONTRATADA será notificada e obrigada a refazer o serviço, ou os ajustes solicitados, a suas expensas, no prazo
contratual estabelecido, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.  

7.1.3.7.10 A rejeição suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada.  

7.1.3.7.11 Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos produtos entregues pelo prazo de Garantia
estabelecido neste TR, obrigando-se a reparar aquilo que apresentar defeito nesse prazo.  

7.1.3.7.12 Os serviços entregues somente serão considerados como finalizados após a homologação da equipe de fiscalização do
contrato, por meio de registro de recebimento na Ordem de Serviço (OS).  

7.1.3.7.13 O modelo da Ordem de Serviço é o Anexo III.

7.2.DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.2.1 O local de execução dos serviços será na Sede da contratada ou na Sede da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, localizada no
Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES, lote 10, trecho 03, Projeto Orla Polo 8 - Brasília - DF, CEP: 70200-003.

7.3. DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO

7.3.1 Durante toda a execução contratual deverá ser realizada a transferência de conhecimento para a equipe da ANTT.

7.3.2 A transferência de conhecimento deverá conter todos os elementos suficientes a contemplar a necessidade de transferir à equipe da ANTT,
todo o conhecimento e condições para dar continuidade aos serviços em caso de rescisão ou interrupção contratual.

7.4 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.4.1 O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto no art. 57,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993, mediante aditivo contratual, desde que devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da prorrogação.

7.4.2 Caso ocorram renovações contratuais, a CONTRATADA deverá apresentar as garantias financeiras pertinentes aos itens objeto da renovação,
devendo ainda, manter-se nas mesmas condições de habilitação previstas, mantendo os mesmos critérios e condições de qualidade para a execução
dos serviços.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

 

8.1.DO REGIME DE EXECUÇÃO

8.1.1 O regime de execução ocorrerá por execução indireta através de empreitada por preço unitário.

8.2.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.2.1 DA GESTÃO DO CONTRATO

8.2.1.1 A ANTT, por meio de representantes nomeados, fiscalizará a execução do contrato, não importando essa fiscalização em redução ou
supressão da responsabilidade da CONTRATADA por eventual erro, falha ou omissão, exceto se decorrentes de determinações emanadas da
ANTT, das quais a CONTRATADA tenha discordado por escrito.



8.2.1.2 Para isso, a ANTT registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando notificações à
CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de
Referência.

8.2.1.3 Objetivando assegurar à ANTT eficiente coordenação, a CONTRATADA obriga- se a indicar um representante e seu substituto eventual,
para responder, perante a ANTT pelo gerenciamento técnico e operacional do contrato, até o total cumprimento das obrigações assumidas;

8.2.2 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

8.2.2.1 A avaliação da qualidade dos serviços prestados ocorrerá através do acompanhamento e avaliação aos eventuais atendimentos
técnicos e seguirá os termos contratuais definidos a seguir:

8.2.2.2 Cada funcionalidade/customização constante na Ordem de Serviço será analisada em relação aos requisitos de qualidade exigidos dos
produtos definidos pela CONTRATANTE e apresentados à CONTRATADA no início do CONTRATO;

8.2.2.3 Uma funcionalidade/customização é composta pelo código-fonte, código compilável e possivelmente manual do usuário;

8.2.2.4 Orientações em relação aos padrões de codificação, nomenclatura de elementos de banco de dados e modelos de produtos serão
disponibilizadas para a CONTRATANTE;

8.2.2.5 Os produtos serão avaliados segundo os critérios de completude, consistência e forma;

8.2.2.6 Critério de Completude: serão consideradas incompletas as funcionalidades/customização entregues sem que todos os elementos
descritos estejam presentes ou ainda que apresentem código-fonte sem comentários.

8.2.2.7 Critério de Consistência: serão consideradas inconsistentes as funcionalidades/customização entregues com não conformidades que
impedem o uso da funcionalidade. Serão consideradas não conformidades impeditivas as falhas provocadas pela operação da funcionalidade,
comportamentos que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do software, bem como inadequações
na documentação de natureza funcional ou de código-fonte mal escrito.

8.2.2.8 Critério de Forma: serão consideradas desformadas as funcionalidades entregues com não conformidades relacionadas à forma, erros
de natureza ortográfica e outras inadequações de natureza estética ou o não uso de modelos de documentos definidos.

8.2.2.9 A CONTRATADA deverá realizar a verificação da qualidade antes da entrega dos produtos gerados, visando artefatos livres de defeitos e
de desconformidades. A CONTRATANTE também realizará a sua verificação da qualidade com vistas ao aceite dos produtos gerados pela
CONTRATADA;

8.2.2.10 Os critérios de qualidade, contendo os quesitos que deverão ser atendidos a fim de que os serviços sejam homologados pelo
CONTRATANTE, tem como objetivo garantir que todos os artefatos e/ou produtos estejam de acordo com as metodologias, padrões e prazos
estabelecidos;

8.2.2.11 Na verificação da qualidade, serão utilizados critérios, métricas e indicadores devidamente acordados entre as partes para que sirvam
de verificação durante todo o projeto;

8.2.2.12 Os casos de atrasos deverão ser motivados, explicando as razões que os fundamentaram, bem como planos de ações para evitar
futuras ocorrências;

8.2.2.13 O conteúdo detalhado e a forma do relatório gerencial serão definidos pelas partes na reunião inicial do Contrato.

8.2.3 DA EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO E APURAÇÃO DOS RESULTADOS

8.2.3.1 Sobre os serviços continuados, com base nas Ordens de Serviço (OS) emitidas pela ANTT e executada pela CONTRATADA, serão
homologados os itens de serviço demandados;

8.2.3.2 A apuração do resultado das Ordens de Serviço será realizada com base nos itens de serviço solicitados, bem como na quantidade de
UMS demandadas e nos prazos acordados;

8.2.3.3 As Ordens de Serviço somente serão aceitas e liberadas para pagamento quando todas as condições a seguir forem verdadeiras:

8.2.3.4 Toda a documentação obrigatória tiver sido entregue e aceita;

8.2.3.5 O repositório de documentos utilizados pela ANTT para o controle de versões tiver sido atualizado com a versão final da documentação
obrigatória;

8.2.3.6 A qualidade do serviço tiver sido avaliada e aceita pela área de TI;

8.2.3.7 O serviço tiver sido homologado e aceito pelo Requisitante do Serviço;

8.2.3.8 Sendo verdadeiras todas as condições de aceite, o Preposto e o Fiscal farão o ateste, apondo suas assinaturas no Termo de Aceite, que
será então passível de faturamento;

8.2.3.9 O pagamento deverá ser efetivado pela ANTT em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da certificação do gestor/fiscal do contrato,
em moeda corrente, mediante emissão de ordem bancária para crédito em conta da licitante vencedora, conforme disposto no artigo 40 Inciso
XIV alínea “a” da Lei nº  8.666/93, após apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura com a discriminação dos serviços, devidamente atestada
pelo fiscal do contrato e comprovada a regularidade da empresa, mediante consulta “on line” ao SICAF;

8.2.3.10 Caso haja divergência na fatura, a ANTT deverá devolvê-la para que a CONTRATADA possa refazê-la, contando-se novo prazo para
pagamento a partir da sua reapresentação;

8.2.3.11 Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do serviço e produtos fornecidos pelo prazo
estabelecido nas especificações e nas condições de Garantia, obrigando-se a corrigir aquele que apresentar erro ou defeito, no prazo
estabelecido pela CONTRATANTE;

8.2.3.12 O pagamento será efetuado com a apresentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is), tendo sido cumpridos, no que couber, todos os
critérios estabelecidos neste Termo de Referência, devidamente atestada.

8.2.4 CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO

8.2.4.1 Manter durante o período de vigência do contrato a ser firmado, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.4.2 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros;

8.2.4.3 Compete à empresa contratada a execução, às suas expensas, de todo e qualquer serviço necessário à completa execução e perfeito
funcionamento do objeto;

8.2.4.4 Efetuar o serviço de atendimento técnico especializado conforme exigido na contratação;



8.2.4.5 Atualizar softwares que sejam necessários para o funcionamento da solução;

8.2.4.6 Garantir o atendimento técnico 8 horas por dia x 5 dias por semana.

8.2.6 FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.2.6.1 Durante a vigência do contrato de atualização de licenças e prestação de serviços de atendimento técnico, esses serão acompanhados e
fiscalizados por servidor da ANTT, designado com essa finalidade, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição;

8.2.6.2 O representante da ANTT anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos itens adquiridos e a
execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

8.2.6.3 A empresa vencedora deverá manter preposto para representá-la durante o fornecimento dos produtos e a execução dos serviços ora
tratados, desde que aceito pela ANTT;

8.2.6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, em
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

8.2.7  DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

8.2.7.1 PELA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

Gestor do Contrato: Servidor com capacidade gerencial, técnica e operacional, relacionada ao processo de gestão do contrato.

Fiscal Requisitante: Servidor representante da ANTT, indicado pela autoridade competente, responsável em fiscalizar o contrato do ponto de
vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação.

Fiscal Técnico: Servidor representante da ANTT, indicado pela autoridade competente, responsável em fiscalizar tecnicamente o contrato.

Fiscal Administrativo:  Servidor representante da área administrativa, indicado pela autoridade competente, responsável por fiscalizar os
aspectos administrativos do contrato.

8.2.7.2 PELA CONTRATADA

Preposto: Representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à
ANTT, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual.

8.2.8 INTERAÇÃO ENTRE A ANTT E CONTRATADA

8.2.8.1 Reuniões Periódicas

8.2.8.1.1 Deverão ser realizadas reuniões periódicas para encerramento das etapas previstas no Termo de Referência, bem como
recebimento dos serviços e produtos definidos.

8.2.8.1.2 As reuniões periódicas deverão ser realizadas nas instalações da sede da ANTT, em Brasília-DF, com a participação, no mínimo,
do Gestor e fiscais do Contrato na ANTT e do Representante da CONTRATADA.

 8.2.8.1.3 Todos os entendimentos das reuniões periódicas deverão constar da Ata de reunião a ser lavrada pelo Gestor do Contrato na
ANTT e assinada por todos os participantes.

8.2.8.2 Reuniões de Validações

8.2.8.2.1 Deverá ser realizada uma reunião com o objetivo de verificar se as expectativas do Contrato foram alcançadas, de identificar
possíveis ocorrências não desejáveis e de consolidar lições aprendidas.

8.2.8.2.2 Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor e Fiscais do Contrato na ANTT e o Representante da CONTRATADA.

8.2.8.2.3 A reunião realizar-se-á em até 15 (quinze) dias consecutivos e contados para o encerramento da vigência do Contrato,
conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato na ANTT.

8.2.8.2.4 A comunicação entre a ANTT e a CONTRATADA, para fins de encaminhamento de Ordens de Serviço / Ordens de Fornecimento
de Bens ou outro documento, ocorrerá sempre via Preposto, ou seu substituto, designado pela CONTRATADA.

8.2.8.2.5 A comunicação dos usuários com a Central de Atendimento/Suporte da CONTRATADA poderá ser realizada por meio de
abertura de chamado via página Web, via telefone com registro de protocolo ou utilização de sistema informatizado que permita o
registro da demanda.

8.2.8.3 São instrumentos formais de comunicação entre a ANTT e a CONTRATADA:

a) Ordens de Serviço;

b) Termos de Recebimento;

c) Chamado registrado na Central de Atendimento;

d) Ofícios;

e) Relatórios e Atas de Reunião;

f) E-mail institucional/corporativo;

g) Ferramenta de gestão de demandas;

h) Demais Termos previstos no instrumento convocatório.

8.2.9 DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL

8.2.9.1 Durante a vigência contratual, a CONTRATADA obrigar-se-á a prestar toda a assistência necessária por um período de até 3 (três) meses,
que antecedem o encerramento do contrato, para que os serviços sejam repassados à ANTT ou empresa designada com vistas a garantir a
disponibilidade e evitar a sua interrupção.

8.2.9.2 A CONTRATADA deverá elaborar até os 3 (três) meses a que se refere o subitem anterior um Plano de Transição Contratual que deverá
contemplar todas as atividades necessárias ao repasse das informações necessárias para a continuidade dos serviços.

8.2.9.3 A proposta do Plano de Transição Contratual será validada pela ANTT e qualquer alteração será comunicada à CONTRATADA.

8.2.9.4 A falta de elaboração do Plano de Transição, retenção de qualquer informação que impacte no processo de transição contratual ou
qualquer outra atitude da CONTRATADA que venha a prejudicar o andamento da transição das tarefas e serviços, será considerada como falha
na execução do serviço e incidirão as penalidades e multas constantes neste Termo de Referência.



8.2.9.5 À ANTT reserva-se o direito de extinguir ou reduzir o período de transição contratual supracitados.

8.2.10 DO PREPOSTO

8.2.10.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do CONTRATO um Preposto que servirá de interface junto à ANTT para o bom
andamento e cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência.

8.2.11 DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

8.2.11.1 Os profissionais e prepostos da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a ANTT, correndo por conta exclusiva da
CONTRATADA, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho, fiscal, comercial e outras
correlatas, as quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida.

8.2.11.2 A verificação de vínculo entre os profissionais e a empresa se dá, no caso de:

a) Empregado, por meio da Carteira de Trabalho;

b) Sócio, por meio de cópia do Contrato Social;

c) Administrador ou diretor estatutário, por meio de cópia do estatuto ou contrato social;

d) Associado, por meio de Ata de Associação assinada pelo representante legal.

e) Prestador de serviço por meio de contrato firmado com a contratada.

f) Prestadores de serviço vinculados a cooperativas de Tecnologia, por meio de contrato da cooperativa com a Contratada, bem como o
contrato do associado com a cooperativa.

 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

 

9.1. A proposta da licitante deverá conter a especificação clara e completa da prestação de serviços, obedecida a mesma ordem constante deste Termo de
Referência, sem conter alternativas de preços, ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.2 Entende-se por especificação clara e completa da prestação de serviços, o detalhamento do objeto, os quantitativos de produtos/serviços a serem
entregues/executados, marcas/modelos de aparelhos/equipamentos a serem fornecidos e demais condições gerais de prestação dos serviços que
deverão constar da proposta da licitante.

9.3 A licitante vencedora deverá apresentar planilha de preços, discriminando os valores total e unitário dos serviços contratados.

9.4 A proposta da licitante deverá estar integralmente preenchida, discriminando os valores unitários e totais dos serviços objeto deste Termo de
Referência, em conformidade com o modelo constante deste Termo de Referência.

9.5 A proposta deverá conter declaração da licitante de que se encontra apta a prestar todos os serviços pertinentes ao ofertado e às regras de negócio
envolvidas.

 

10. DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

 

10.1 A CONTRATADA deverá garantir a segurança das informações da AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES e se compromete em não
divulgar ou fornecer a terceiros quaisquer dados e informações que tenha recebido desta Agência no curso da prestação dos serviços, a menos que
autorizado formalmente e por escrito para tal.

10.2 Deverá ser celebrado TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES entre a CONTRATADA e a AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES para garantir a segurança das informações da ANTT.

10.3 A CONTRATADA, após a assinatura do contrato, por meio de seu representante, assinará TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO em que
se responsabilizará pela manutenção de sigilo e confidencialidade das informações a que possa ter acesso em decorrência da contratação.

10.4 Além do termo citado, a CONTRATADA deverá apresentar para cada funcionário que vier a executar atividades referentes ao objeto da contratação,
TERMO DE CIÊNCIA em que seus profissionais declaram estar cientes das responsabilidades pela manutenção de sigilo e confidencialidade.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3.  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.6.4. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;



11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos,  "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela
contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações
em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;



12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

 

 13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

15.  PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIOS

 

15.1 É vedada a participação de consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição, dadas as características específicas da
contratação dos produtos e serviços a serem fornecidos, que não pressupõem complexidade e multiplicidade de atividades empresariais distintas.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

16.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos
sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme modelo previsto no Anexo II,  ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

16.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

16.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.



16.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.

16.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

 

17. DOS TESTES E INSPEÇÕES

 

17.1 Os serviços serão recebidos após a avaliação e realização dos testes necessários e a verificação do seu funcionamento, conforme exigências deste
documento. Todas as atividades devem ser relacionadas e fornecidas à FISCALIZAÇÃO da ANTT.

 

18. DAS INSPEÇÕES E DILIGÊNCIAS

 

18.1. A ANTT poderá, se julgar necessário, realizar inspeções e diligências a fim de garantir que a licitante vencedora esteja em condições de fornecer os
produtos/serviços pretendidos de acordo com a qualidade exigida pela AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES.

 

19. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

 

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

19.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual; 

19.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico do contrato após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

19.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

19.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

19.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

19.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

19.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

19.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

19.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

19.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.​

19.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

19.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

19.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

19.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

19.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

19.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

 

20. DO PAGAMENTO

 

20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até  15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

20.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da



Lei nº 8.666, de 1993.

20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

20.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

20.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

20.4.1. o prazo de validade;

20.4.2. a data da emissão;

20.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.4.4. o período de prestação dos serviços;

20.4.5. o valor a pagar; e

20.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

20.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

20.6.1. não produziu os resultados acordados;

20.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

20.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

20.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

20.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

20.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

20.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

20.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

20.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

20.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

20.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de
1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

20.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

20.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I - (TX)                       I = (6/100)                                     I = 0,00016438

                                          365                                         TX = Percentual da taxa anual = 6%

20.17  Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado.

 

21. REAJUSTE

 

21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

21.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.



21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

21.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

21.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

22. GARANTIA DA EXECUÇÃO

 

22.1. Os critérios para estabelecimento da garantia contratual serão estabelecidos no Edital de licitação.

 

23.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

23.1.5. cometer fraude fiscal.

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

23.2.2. Multa de:

23.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

23.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

23.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

23.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

23.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

23.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

23.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

23.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo
de até cinco anos.

23.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas 
como  infração administrativa no subitem 23.1 deste Termo de Referência

23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

23.3. As sanções previstas nos subitens 23.2.1, 23.2.3, 23.2.4 e 23.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

23.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato



5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

23.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

23.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

23.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

23.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

23.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

23.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

23.7.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

23.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

23.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

24. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

 

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
Edital.

24.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

24.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:



24.3.1 Deverá(ão) ser apresentado(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado que
comprove(m) que a licitante, prestou, satisfatoriamente, os serviços a seguir:

24.3.1.1 Serviço de Suporte, instalação, configuração, atendimento técnico, garantia de atualização das versões e serviços de personalização,
pelo período de 12 meses, na Plataforma Liferay Community Edition 7.3 ou superior.

24.3.1.2 Fornecimento de serviços na Plataforma Liferay Community Edition 7.3 ou superior, totalizando 3.696 UMS´s, conforme o relacionado
abaixo:

a) Serviço de Arquitetura da Informação;

b) Serviço de Arquitetura de Participação;

c) Definição da experiência do Usuário;

d) Projeto de Interface Gráfica;

e) Serviço de Implantação da Arquitetura de Participação;

f) Serviço de Implantação do Design da informação;

g) Criação, adaptação e Evolução das funcionalidades.

24.3.1.3 Serviços de desenvolvimento utilizando a metodologia de Design Thinking e Design, bem como as tecnologias React e Springboot. 

24.3.2  Será aceito o somatório de documentos para comprovação da experiência, sendo que o volume de UMS´s deverão ter sido executados dentro
do mesmo período de 12 (doze) meses, a fim de demonstrar eficiência operacional;

24.3.3 Quando Unidade de Medida de Serviço, será admitido atestados com as seguintes métricas: Horas de Serviço Técnico (HST) ou Horas, sendo
que, para fins de conversão, 1 HST ou 1 UST= 1 UMS ou 1 Hora = 1 UMS.

24.3.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente.

24.3.5 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

24.3.6 O   licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados fornecidos, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, identificação do órgão ou empresa emitente com nome ou razão
social, CNPJ, endereço completo, nome da pessoa responsável e função no órgão ou empresa, telefone e fax para contato;

24.3.7 Indicação do CONTRATANTE de que foram atendidos os requisitos de qualidade e prazos requeridos (descrição, duração e avaliação dos
resultados);

24.3.8 Ficará a cargo da ANTT, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos mesmos.

24.3.9 No caso de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes
ao mesmo grupo empresarial da empresa CONTRATADA.

24.3.10  Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante empresas controladas ou controladoras da
empresa licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante.

24.4. O critério de aceitabilidade de preços serão: 

24.4.1. Valor global: R$ $ 1.640.192,00 (Hum milhão, seiscentos e quarenta mil, cento e noventa e dois reais). 

24.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa a este Termo de Referência.

24.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

25.  DA EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

25.4.1 Equipe para execução do Projeto:

25.4.1.1 Com vistas ao atendimento da prestação de serviços a CONTRATADA deverá dispor de pessoal qualificado dentro de cada perfil profissional.

25.4.1.2 A comprovação dos perfis dos profissionais que vierem a ser alocados à prestação de serviços, mediante ordem de serviço (OS), além da
apresentação do respectivo Curriculum Vitae, será feita da seguinte maneira:

a) Experiência – Currículo sendo necessárias referências aos campos de atuação requeridos, conforme especificado na descrição do perfil.

b) Diploma – cópia do diploma de conclusão de curso de nível superior devidamente registrado, fornecido por instituição reconhecida pelo
Ministério da Educação (MEC). No caso de conclusão de curso de ensino superior no exterior, diploma devidamente validado por instituição
reconhecida pelo MEC.

c) Certificado – cópia do certificado.

25.4.1.3 Além dos requisitos mencionados em cada perfil, são desejadas, conforme a atividade a ser desempenhada, as seguintes habilidades:
liderança, capacidade de trabalhar em equipe; capacidade de negociação; atenção; proatividade; bem como habilidade de comunicação oral e
escrita.

25.4.1.4 Todos os aspectos de recrutamento, verificação dos currículos, seleção, avaliação de conhecimentos e habilidades, contratação e gestão de
pessoas envolvidos na prestação de serviços são encargos exclusivos da CONTRATADA.

25.4.1.5 Para o desenvolvimento dos serviços descritos no neste documento, é imprescindível que a equipe a ser disponibilizada conte com, pelo
menos, os seguintes perfis profissionais mínimos obrigatórios, a depender da etapa a ser demandada da lista de serviços:

a) Gerente de Projetos:  profissional que estará à frente da equipe da empresa, respondendo pelo andamento da prestação de serviços,
organizando os trabalhos, orientando as equipes técnicas, coordenando atividades, avaliando, interpretando, apresentando os resultados
obtidos e participando de reuniões gerenciais com a equipe das Contratantes.

O Gerente de Projetos deverá possuir diploma de graduação em curso de nível superior reconhecido pelo Ministério da Educação e possuir
experiência mínima de 5 (cinco) anos em serviços de gerenciamento de equipes e projetos.

b) Designer de Serviços e Interface: profissional responsável pela imersão na realidade de seus clientes a fim de identificar, projetar soluções
de serviços que lhes proporcionem a melhor experiência possível para a superação dos problemas identificados e responsável pelo projeto de
interfaces visuais criativas, acessíveis, informativas e objetiva.



Perfil requerido para execução dos serviços de Arquitetura de Informação, Arquitetura de Participação, Projeto de Interface gráfica, Projeto de
Interface adaptativa e Avaliação e definição de experiência de usuário.

Designers de Serviço e Interface deverão possuir diploma de graduação em curso de nível superior reconhecido pelo Ministério da Educação e
comprovar o mínimo de 3 (três) anos de experiência em trabalhos referentes à prática do Design Thinking, Design de Serviços ou Design
Centrado no Usuário e projeto de interfaces digitais, design gráfico, data visualization, user experience (UX) e web design.

c) Desenvolvedor de Front-End: profissional responsável pela construção de protótipos funcionais e interfaces digitais em HTML, CSS e
Javascript.

Perfil requerido para execução dos serviços: Serviço de Implantação do Design da Informação com Interface Adaptativa, Serviço de
Implantação do Design da informação e da Arquitetura de Informação;

Sua atuação se dará em parceria à equipe de Design de Interface com o intuito de materializar em código as propostas de interface visual
projetadas para cada um dos serviços identificados.

Os Desenvolvedores de Front-End deverão possuir diploma de graduação em curso de nível superior reconhecido pelo Ministério da Educação
e experiência de no mínimo 3 anos de trabalho em serviços de programação de interfaces Web e mínimo de 1 ano de trabalho em serviços de
customização de interfaces na plataforma Liferay Community Edition.

d) Desenvolvedor Liferay: profissional responsável pela implementação de scripts de integração ou componentes de customização e extensão
para a plataforma Liferay Community Edition.

Perfil requerido para execução dos serviços de Criação, adaptação e Evolução de portlets para Solução e migração de conteúdo.

Sua atuação se dará em parceria à equipe de Desenvolvedor Front-End com o intuito de prover-lhes de forma automatizada todos os dados e
informações necessários ao comportamento dinâmico das interfaces digitais em desenvolvimento.

Os Desenvolvedores Liferay Community Edition deverão possuir diploma de graduação em curso de nível superior de Processamento de Dados,
Ciência da Computação, Engenharia da Computação ou qualquer outro curso na área de Tecnologia da Informação reconhecido pelo Ministério
da Educação e experiência de no mínimo 5 anos de trabalho em serviços de desenvolvimento de software, 3 anos de trabalho em serviços de
programação Java e 1 ano de trabalho em serviços de desenvolvimento de componentes para a plataforma Liferay Community Edition.

É requerido ao menos 1 desenvolvedor que possua Certified Back-End Developer.

e)    Analista de Infraestrutura:  profissional responsável pela instalação, configuração, monitoramento e manutenção da infraestrutura
necessária ao desenvolvimento na ferramenta Liferay;

Perfil requerido para execução do serviço de Serviço de apoio à Infraestrutura dos ambientes Liferay.

Analistas de Infraestrutura deverão possuir diploma de graduação em curso de nível superior de Processamento de Dados, Ciência da
Computação, Engenharia da Computação ou qualquer outro curso na área de Tecnologia da Informação reconhecido pelo Ministério da
Educação e experiência de no mínimo 5 anos de trabalho em serviços de administração de sistemas ou suporte à infraestrutura e 3 ano de
trabalho em serviços de administração de ambientes Liferay.

f)  ​Profissional de Estratégia de Comunicação de plataforma digitais:  profissional responsável pelo Plano estratégico de comunicação
corporativa do CONTRATANTE, baseado no diagnóstico e na matriz estratégica, abrangendo os seguintes pontos:

Definição dos objetivos estratégicos do plano.

Proposição e validação das mensagens-chave a serem transmitidas pelo órgão/entidade junto a seus públicos.

Proposição e validação de política de porta-vozes: identificação dos membros da instituição que poderão representá-la formalmente; dos
temas a serem abordados pelos porta-vozes; da abrangência das informações a serem repassadas e das formas de aplicação das mensagens-
chave.

Recomendação de ações e eventos com vistas a atingir os objetivos do CONTRATANTE.

Recomendação de treinamento de porta-vozes e indicação do escopo do treinamento.

Cronograma de realização das ações propostas.

Dessa atuação espera-se obter o Plano estratégico de comunicação corporativa do CONTRATANTE, nas versões impressa e digital. Aspectos a
serem considerados na avaliação da atividade:

Cumprimento do prazo.

Aderência e alinhamento do Plano às diretrizes do Governo Federal;

Abrangência e sua aplicabilidade.

Qualidade da apresentação das informações nos documentos.

Perfil de profissionais que podem atender as demandas abaixo:

Baixa

Profissional de Comunicação em plataformas digitais: nível superior (cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação), com, no mínimo, l
ano de experiência na área de Comunicação em plataformas digitais, com atuação em agências/ empresas. Conhecimento técnico das
ferramentas disponíveis para redação de textos e de softwares usados para geração de mailing e divulgação. Habilidade na apuração de
informações, elaboração de relatórios, monitoramento de clipping e

realização de follow-up com jornalistas.

 

 

 

Média

Profissional de Comunicação em plataformas digitais: Pleno: nível superior (cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação), com, no
mínimo, 5 anos de experiência na área de Comunicação em plataformas digitais:, com atuação em assessorias de órgãos públicos,
agências/empresas ou em veículos de comunicação, e atuação como analista em órgãos públicos, agências, e/ou repórter, e/ou editor
assistente. Conhecimento técnico das ferramentas disponíveis para redação de textos e de softwares usados para geração de mailing e
divulgação e, ainda, bons

conhecimentos de inglês.

 

 

 

 

Profissional de Comunicação em plataformas digitais: Sênior: nível superior (cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação), com, no
mínimo, 8 anos de atuação em comunicação em plataformas digitais em agências, empresas ou em veículos de comunicação de abrangência
nacional, ou ter atuado como gerente ou coordenador de plataformas digitais. Experiência em administração e coordenação das atividades
de Comunicação, redação e edição de textos, discursos e artigos, além das demais atividades envolvidas no atendimento, tais como: definir



 

Alta

divulgações e programas de relacionamento com jornalistas. Responsável pela consolidação e apresentação de relatórios. Gerenciamento de
equipes. Domínio do idioma

inglês.

 

 

 

 

 

 

Altíssima

Profissional de Comunicação em plataformas digitais: Master: nível superior (cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação), com, no
mínimo, 1O anos de atuação em órgãos públicos/agências/empresas ou veículos de comunicação de abrangência nacional; experiência como
chefe ou coordenador de comunicação em plataformas digitais em empresas privadas ou governamentais, gerente de atendimento em órgão
público, agências, e/ou redator chefe, e/ou editor. Conhecimento amplo das ferramentas de gestão e habilidades para elaboração de
proposta de trabalho de comunicação e de orçamentos, definição e implantação de planejamentos, projetos de comunicação, formulação de
políticas e estratégias de comunicação e de relacionamento com formadores de opinião, condução de media training e gestão de eventos.
Responsável por gerenciar e liderar

equipes para execução das ações do planejamento de comunicação. Domínio do idioma inglês.

Prazo de entrega: Execução continuada mensal.

g) Monitoramento e Análise - Auditoria de Imagem: Auditoria mensal de exposição da CONTRATANTE e de suas temáticas a partir de análise
quantitativa e qualitativa da sua presença nos meios de comunicação monitorados (jornais, revistas, portais de notícias, TV rádio, blogs e redes
sociais). A auditoria deverá apontar os principais temas publicados/veiculados na imprensa, por tipo de veículo e impacto para a imagem do
Governo Federal.

Entregas: Relatório analítico (quantitativo e qualitativo), com apresentação presencial, da forma como os públicos estratégicos os
meios/veículos de comunicação monitorados constroem a imagem do Governo Federal e de suas temáticas, os atributos positivos e negativos
e as principais percepções sobre sua atuação. O relatório deve ser entregue na forma impressa e em formato digital. Aspectos a serem
considerados na avaliação da atividade:

Cumprimento do prazo.

Consistência das análises quantitativas e qualitativas.

Prazo de entrega: Mensal

h) Design Aplicado à Produção de Conteúdo em plataformas digitais - Projeto Gráfico: Definição das características visuais de uma peça de
design, impressa ou eletrônica (Ex: livros, jornais, revistas e suas versões eletrônicas ou webs, newsletters, entre outras), como formato,
elementos gráficos (fotos, ilustrações, grafismos), títulos e fontes utilizadas. Deve organizar o conteúdo e dar destaque à leitura, atendendo às
necessidades editoriais indicadas no briefing de trabalho.

Entregas: Projeto gráfico detalhado, em meio digital. Aspectos a serem considerados na avaliação da atividade:

Cumprimento do prazo.

Aplicabilidade do projeto.

Adequação aos desafios de comunicação e as necessidades apontadas no briefing.

Qualidade estética.

Pertinência ao tema.

Aderência às diretrizes de comunicação do Governo Federal.

Características consideradas na classificação da complexidade:

Quantidade de páginas.

Prazo de entrega.

i) Diagramação/Editoração de Publicações Impressas para plataformas digitais: Organização do conteúdo e dos elementos gráficos em espaço
determinado, em projeto gráfico (leiaute) previamente aprovado, devendo incorporar os princípios do design gráfico para manter a identidade
da peça ou publicação.

Entregas: Publicação diagramada, em arquivo digital, para serem usadas nas plataformas. Aspectos a serem considerados na avaliação da
atividade:

Cumprimento do prazo.

Fidelidade da diagramação ao projeto gráfico.

Adequação do conteúdo à proposta de trabalho descrita no briefing.

j) Infográficos para plataformas digitais: junção de textos breves com ilustrações explicativas para a melhor compreensão do conteúdo. Esse
tipo de recurso contribui para a melhor compreensão de informações e conceitos complexos e são usados para apoiar exposições de mapas e
manuais técnicos, educativos ou científicos. Pode combinar fotografia, ilustração e texto.

Entregas:

Infográfico aprovado, em meio digital.

Aspectos a serem considerados na avaliação da atividade:

Cumprimento do prazo.

Qualidade do desenho final, após a mescla de todas as variáveis (texto e recursos gráficos usados como ponto de partida, fotos, gráficos e
ilustrações).

Clareza e correta hierarquização dos dados expostos.

Características consideradas na classificação da complexidade:

Tamanho do infográfico, no que se refere aos recursos utilizados (foto ou ilustração).

Prazo de entrega.

 

26. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

 



26.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

26.2. Tal valor foi obtido a partir de pesquisa de preços, nos termos definidos na  Instrução Normativa Seges/ME nº 73/2020, que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, conforme discriminado nos Estudos Preliminares da Contratação.  Conforme art. 5º da
referida Instrução:

 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento
convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de
acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

 

26.3 A metodologia utilizada para definição do valor estimado foi a media  dos preços encontrados e encontra-se pormenorizada  no Estudo Técnico
preliminar, sendo:

Lote Item Descrição  Unidade CATSER Quantidade Valor
Unitário Valor Total

1

1 Suporte, serviços digitais e gestão de conteúdo nas
plataformas digitais da ANTT

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 1270 R$ 340,00 R$ 436.880,00

2 Serviço de Arquitetura de Conteúdo em Plataformas
digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

3 Serviço Arquitetura de Participação de conteúdo em
aplicações digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

4 Serviço de Avaliação e Definição da experiência dos
usuários

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 22870 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

5 Projeto de Interface Gráfica com interface Adaptativa
de Conteúdo em plataformas digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 15601 20 R$ 340,00 R$ 6.880,00

6 Serviço de Criação do Design da Informação e das
Arquiteturas em plataformas digitais

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 265 R$ 340,00 R$ 91.160,00

7 Criação, customização, adaptação e evolução da
solução contratada

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 266 R$ 340,00 R$ 91.504,00

8 Alteração, criação e transferência de conteúdo Web UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 100 R$ 340,00 R$ 34.400,00

9 Serviço de apoio ao setor de comunicação sob
demanda

UMS - Unidade de
Medida de Serviço 24988 2690 R$ 340,00 R$ 925.360,00

10 Treinamentos UMS - Unidade de
Medida de Serviço 21172 97 R$ 340,00 R$ 33.368,00

VALOR GLOBAL  R$ 1.640.192,00

 

27. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

 

27.1. A dotação orçamentária da contratação será indicada no Edital.

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.1. Integram este Termo de Referência Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Catálogo de Serviços

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III - Modelo de Ordem de Serviço

ANEXO IV - Modelo de Instrumento de Medição de Resultado

ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar 24/2022

 

ASSINATURAS DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO



Nome: Luís Alberto de Aquino Agra Matrícula/SIAPE: 1567271

 

___________________________________________

Luís Alberto de Aquino Agra

Brasília, 16 de maio de 2023.

Nome: Letícia Araújo Silva Venson Matrícula/SIAPE: 1772973

 

___________________________________________

Letícia Araújo Silva Venson

Brasília, 16 de maio de 2023.

 

Aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente

Nome: Luís Alberto de Aquino Agra Matrícula/SIAPE: 1567271

Considerando as justificativas apresentadas pelo setor demandante no documento por meio do qual solicita a abertura de processo licitatório em questão
e no Termo de Referência, e tendo em vista que este contempla os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração com a
contratação e os elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o objeto a ser contratado e orientar a
execução e fiscalização contratual, assim como os demais elementos obrigatórios pertinentes exigidos no art. 3º, inciso XI, do Decreto nº 10.024/2019,
APROVO o referido documento.

 

___________________________________________

Luís Alberto de Aquino Agra

Chefe da Assessoria de Comunicação

Brasília, 16 de maio de 2023.

Documento assinado eletronicamente por LETICIA ARAUJO SILVA VENSON, Coordenador(a), em 17/05/2023, às 08:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIS ALBERTO DE AQUINO AGRA, Assessor(a) de Comunicação, em 17/05/2023, às 13:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16865773 e o código CRC EDAAB9F7.

Referência: Processo nº 50500.271876/2022-90 SEI nº 16865773

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

